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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 778/2025 

 

Trata-se de projeto de lei de autoria da nobre Vereadora Ana Carolina Oliveira, que pretende 

instituir o Disque Autismo no Município de São Paulo. 

 

Segundo o projeto, o Disque Autismo visa ao melhor atendimento emergencial das pessoas 

com o Transtorno do Espectro Autista na cidade de São Paulo.  

 

Para tanto, o Executivo deverá disponibilizar serviço de atendimento eletrônico gratuito para 

o recebimento de denúncias e maus-tratos, discriminação, situação de risco e qualquer 

descumprimento dos direitos das pessoas com o Transtorno do Espectro Autista através do 

sistema de atendimento telefônico da Prefeitura de São Paulo. 

 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 

Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 

Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

 

Ademais, consoante o disposto no art. 30, I, da Constituição Federal, compete aos 

Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 

art. 13, I, da Lei Orgânica Municipal. 

 

A Constituição Federal corrobora a competência municipal nessa seara, com respaldo na 

competência suplementar para legislar sobre a proteção e integração social das pessoas 

com deficiência (art. 30, II, combinado com art. 24, XIV). 

 

De se ressaltar ainda que o rol das matérias reservadas à iniciativa exclusiva do Poder 

Executivo deve ser interpretado restritivamente (ADI 2103255-42.2020.8.26.0000, TJSP – 

Órgão Especial, Rel. João Carlos Saletti, j. 27/01/2021). 

 

Em seu aspecto de fundo, a propositura encontra fundamento no art. 23, inciso II, da Carta 

Magna, que determina ser da competência comum da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios cuidar da saúde, da assistência pública e da proteção e garantia 

das pessoas com deficiência. 

 

O art. 226, da Lei Orgânica também ampara a presente propositura: 

 

“Art. 226  -  O  Município  buscará  garantir  à  pessoa deficiente sua inserção na 

vida social e econômica, através de programas que visem o desenvolvimento de 

suas potencialidades, em especial:  
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I  -  a  assistência,  desde  o  nascimento,  através  da estimulação  precoce,  da  

educação  gratuita  e  especializada, inclusive profissionalizante, sem limite de 

idade;  

II  -  o  acesso  a  equipamentos,  serviços  e  programas culturais, educacionais, 

esportivos e recreativos;  

III  -  a  assistência  médica  especializada,  bem  como o direito  à  prevenção,  

habilitação  e  reabilitação,  através  de métodos e equipamentos necessários;  

IV  -  a  formação  de  recursos  humanos  especializados no tratamento e 

assistência das pessoas com deficiência;  

V - o direito à informação e à comunicação, considerando-se as adaptações 

necessárias.” 

 

O projeto, por outro lado, encontra amparo na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 

que admite a instituição de programas voltados à execução de políticas públicas por meio de 

lei de iniciativa do Poder Legislativo, desde que não interfiram na organização 

administrativa. 

 

Na mesma senda, o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 

consoante segmentos abaixo transcritos, a título ilustrativo: 

 

“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 10.635 de 08.03.2023 do Município 

de Santo André. Instalação de placas em braile nas estações rodoviárias, 

pontos de embarque e desembarque e nas estações ferroviárias do 

Município, com indicação das linhas e roteiros de viagem, acompanhado 

de mapa tátil. Competência legislativa. Norma cuja edição concretiza direitos 

fundamentais da pessoa portadora de deficiência. Manifesto o interesse local. 

Disposições que se encontram em harmonia com normas federais e 

estaduais, como a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência (DL nº 186/08), o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 

13.146/15), Lei nº 10.098/00, regulamentada pelo Decreto nº 5.296/04, que 

dispõe sobre normas gerais e critérios básicos para promoção da acessibilidade, 

e Lei Estadual nº 12.907/08, que consolida legislação relativa à pessoa com 

deficiência no Estado de São Paulo. Legítimo exercício da competência 

legislativa municipal. Precedentes desta E. Órgão Especial. Vício de iniciativa. 

Inocorrência. Iniciativa legislativa comum. Orientação do E. STF. 

Organização administrativa. Ausência de vício. Medidas de proteção e 

inclusão social de pessoas portadoras de deficiência. Competência de 

todos os Poderes do Estado. Inocorrência de interferência nos atos de gestão, 

reservados ao Chefe do Executivo. Ausência de ofensa ao princípio da 

separação dos poderes. Equilíbrio econômico-financeiro do contrato de 

concessão de serviços públicos. Norma que não atribui à concessionária 

responsabilidade capaz de interferir no equilíbrio do contrato. Obrigação 
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que não se enquadra na definição do art. 124, II, 'd', da Lei Federal nº 14.133/21, 

na medida em que não caracterizado encargo imprevisível nem previsível com 

efeitos incalculáveis. Fonte de custeio. Indicação inexistente ou genérica que 

não implica inconstitucionalidade, mas eventual inexequibilidade no presente 

exercício. Precedentes. Ação improcedente.” (ADI nº 2101295-

12.2024.8.26.0000, j. 04/12/2024, destacamos) 

 

 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 10.028, 

DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024, DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA, QUE 

“DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE UM DISPOSITIVO ELETRÔNICO DE 

SEGURANÇA DENOMINADO 'BOTÃO DO PÂNICO' NAS ESCOLAS” 

AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRÍNCIPIO DE SEPARAÇÃO DOS PODERES. 

INAPLICABILIDADE DOART 113 DO ADCT. PRECEDENTES DESTE C. 

ÓRGÃOESPECIAL EM CASOS SEMELHANTES AÇÃO IMPROCEDENTE” (ADI 

nº 2213537-11.2024.8.26.0000, j. 30/04/2025, destacamos) 

 

 

“DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

ACESSIBILIDADE. IMPROCEDÊNCIA. I. Caso em Exame 1. Ação direta de 

inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito do Município de Tietê contra a Lei 

Municipal nº 3.998/2024, que obriga a disponibilização de cadeiras de rodas 

em escolas e repartições públicas do município. Alegação de vício de 

iniciativa e violação do princípio da separação de poderes, além de criação de 

despesas sem fonte de custeio. II. Questão em Discussão 2. A questão em 

discussão consiste em determinar se a Lei Municipal nº 3.998/2024 viola a 

Constituição do Estado de São Paulo ao impor obrigações ao Poder Executivo 

Municipal sem a devida iniciativa e fonte de custeio. III. Razões de Decidir 3. A 

lei visa assegurar acessibilidade e inclusão social, em conformidade com a 

Convenção Internacional sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e o 

Estatuto da Pessoa com Deficiência. 4. Não há vício de iniciativa, pois a 

matéria de acessibilidade é de iniciativa comum e não exclusiva do Poder 

Executivo. A lei não interfere na estrutura administrativa ou na gestão de 

despesas. IV. Dispositivo e Tese 5. Ação julgada improcedente. Tese de 

julgamento: 1. A legislação municipal que visa assegurar direitos 

fundamentais, como a acessibilidade, não usurpa competência privativa do 

Poder Executivo. 2. A criação de despesas sem interferir na estrutura 

administrativa não configura vício de iniciativa. Legislação Citada: 

Constituição do Estado de São Paulo, arts. 5º, 25, 47, II e XIV, 176, II, 144. Lei 

13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Jurisprudência Citada: STF, 

ADI 472, Rel. Min. Edson Fachin, 22/06/2020. STF, Tema 917, Repercussão 

Geral. TJSP, Direta de Inconstitucionalidade 2087669-23.2024.8.26.0000, Rel. 

M
at

ér
ia

 R
EL

CO
M

 1
42

3/
20

26
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

IL
TO

N 
FE

RR
EI

RA
 D

A 
SI

LV
A 

em
 1

1/
08

/2
02

6 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
77

8/
20

25
 p

or
 T

om
az

 L
ev

y 
Fr

eg
ni

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

56
69

8.

autuado por Tomaz Levy Fregni em 19/08/2026 16:48:54.

 fls. 23



 
 

 

 
Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.saopaulo.sp.leg.br/ 

 PL0778-25  I 

                                                                                                                                                                                   Página 4 de 4 

 

Marcia Dalla Déa Barone, Órgão Especial, j. 03/07/2024. TJSP, Direta de 

Inconstitucionalidade 2111837-65.2019.8.26.0000, Rel. Evaristo dos Santos, 

Órgão Especial, j. 11/09/2019. (ADI nº 2178074-08.2024.8.26.0000, j. 

19/03/2025, destacamos) 

 

 

Resta demonstrada, portanto, a adequação do projeto ao ordenamento jurídico. 

 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 

nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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